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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1170, DE 2014
Mensagem A-nº 94/2018 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 02 de abril de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 1170, de 2014, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.218.

De origem parlamentar, a propositura acrescenta o artigo 5°-A, altera o artigo 6° e revoga o “caput” do artigo 5°, todos da Lei nº 10.848, de 6 de julho de 2001, que dispõe sobre o registro e funcionamento de estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas, promulgada por essa augusta Casa de Leis.

Não obstante os elevados desígnios do Parlamentar, bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a vetar integralmente o projeto, pelas razões a seguir indicadas.

Cuida-se, em essência, de pormenorizar as exigências atuais.

Tal providência, bem como a matéria objeto da lei que se pretende alterar, consubstanciam assunto de preponderante interesse local, restritos à alçada legislativa dos municípios, pois dizem respeito às exigências que esses estabelecimentos devem fazer os interessados em frequentá-los.

No Município de São Paulo, o funcionamento de academias de ginástica, esporte e afins encontra-se disciplinada pela Lei nº 11.383, de 17 de junho de 1993, que dispõe sobre diretrizes e orientações a serem observadas nos estabelecimentos desse tipo. 
Do referido diploma, destaque-se a previsão constante do artigo 2º e § 1º, introduzida pela Lei nº 15.681, de 4 de janeiro de 2013, que determina que deve ser exigido dos interessados, para a prática de atividades físicas e esportivas no âmbito das entidades federativas e confederativas, a realização de exame médico prévio, renovável semestralmente e a apresentação do atestado médico que autorize a prática da modalidade específica; e para a prática de atividades físicas e esportivas amadoras, a resposta ao Questionário de Prontidão para Atividade Física (PAR-Q) que consta do Anexo I à lei, renovável anualmente.

Por seu turno, o § 4º estabelece que, na hipótese da prática de atividades físicas e esportivas amadoras, daqueles que responderem positivamente a qualquer das perguntas do PAR-Q, deverá será exigida a assinatura do Termo de Responsabilidade para Prática de Atividade Física que constitui o Anexo II da lei.

Por fim, o § 5º indica que a resposta ao PAR-Q será exigida para os interessados na prática de atividades físicas e esportivas amadoras com idade entre 15 e 69 anos, devendo os demais apresentar atestado médico na forma do § 1º. 
Por tais motivos, a proposição revela-se em desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (artigo 18, Constituição Federal) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, Constituição Federal).
Devo ressaltar, por fim, que a Secretaria da Saúde se manifestou de forma contrária à proposição, da forma como aprovada.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1170, de 2014, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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